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ADELTNA CICONE
Leg. 100.406
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Dispõe sobre a dispensa dos alvarás de
funcionamento para micro e pequenas
empresas no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

01 — PL

PROJETO DE LEI 01.-0232/1999

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

•	 Art. 1° - Fica dispensado a exigência do alvará de funcionamento de
estabelecimento comercial para Micro e pequenas empresas.

Art. 2° - Os comerciantes deverão obedecer as condições mínimas de higiene,
imp n çtas pela SEMAB, bem como a observância das normas de segurança.

Art. 3° - Deverão os comerciantes afixar em local visível no estabelecimento

o comprovante de micro ou pequena empresa para facilitar a identificação pelo fiscal do Poder
Ir	 Público, conforme regulamentação do Poder Executivo.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

SEÇÃ O DE REVISÃO . 

4011017 n

* 25 MAI 1999 *

- DT. 10 -

L COLASUONNO
vereador

PPB
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Gabinete Vereador MIGUEL COLASUONNO

-ADELINA OCONE
Reg. 100.406

ATM

JUSTIFICATIVA

A iniciativa em questão, tem como objetivo desburocratizar a abertura e o

funcionamento de micro e pequenas empresas no Município de São Paulo, que acabam por

.permanecer na clandestinidade, ou negociando com fiscais, até pagando propinas, e deixando de
recolher aos cofres públicos o que lhe é de direito.

A diminuição de obstáculos que possam dificultar a criação e a regularização

de micros e pequenas empresas, vem agilizar um processo de absorção de grande parte de mão

de obra, Mie ociosa, que se encontra a margem do mercado de trabalho, cerca de 1,2 milhão de

pessoas. Vale ressaltar, que a medida não impede o poder público de exigir as condições mínimas

de segurança e higiêne, impostas por legislação competente.

I

É importante lembrar, que as micro e pequenas empresas vem desenvolvendo

papel importante na abertura de oportunidades de empregos, contratando desde os mais jovens,

com pouca qualificação, até os mais experientes, com 40 anos ou mais, e que o mercado tende a

discriminar.

Assim, nobres pares, peço a urgente aprovação desta lei
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri, • 03,	

01 	 06	 99 
rido processo 
. 232 

de 19  99	 (a)
INÁCIO VEIGA
Mia! Legislativo

RR 11.132
Ao Senhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta:

PLs 319/96, 226/96, 522/91,b508/91, 517/93, 532/96.

Lei 10.816/89.

INÁCIO VEIGA
Melai Legislativo

RR 11.132

À Com. do Const. e Justiça

/  I  OÉ  "."

BIti '0	 C.1

Ancião 'rec. Leç. Chefe Subat.
A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 232/99
02/07/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Miguel Colasuonno,
que visa dispor sobre a dispensa dos alvarás de funcionamento para micro e
pequenas empresas no Município.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não pode
prosperar, como veremos.

Conforme define Hely Lopes Meirelles, "poder de polícia é a faculdade de que
dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de
bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do
próprio Estado. É o mecanismo de frenagem de que dispõe a Administração
Pública, para conter os abusos do direito individual" (in "Direito Administrativo
Brasileiro", Ed. RT, 16' ed., pág. 110).

A razão do poder de polícia é a necessidade de proteção do interesse social e
seu fundamento está na supremacia geral que a administração pública exerce
sobre todas as pessoas, bens e atividades.

A cada restrição de direito individual — expressa em norma legal, corresponde
equivalente poder de polícia administrativa à Administração Pública, para
torná-la efetiva e fazê-la obedecida.

Para tanto, o Poder Público edita leis e os órgãos executivos expedem
regulamentos e instruções fixando as condições e requisitos para o uso da
propriedade e o exercício das atividades que devam ser policiadas, e, após as
verificações necessárias, é outorgado o respectivo alvará de licença ou de
autorização, ao qual se segue a fiscalização competente.

O alvará, portanto, é o instrumento da licença ou da autorização para a prática
de ato, realização de atividade ou exercício de direito dependente de
policiamento administrativo. O alvará expressa consentimento formal da
Administração à pretensão do administrado, ante a verificação de que este
atendeu às normas regulamentares que regem a sua atividade.

ecsa/m p10232-9
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O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ou seja, não é o alvará um fim em si mesmo, um documento desvinculado,
uma mera formalidade burocrática, mas sim, um instrumento, um meio de
atuação pelo qual os órgãos executivos fiscalizadores do Município exercem o
inerente poder de polícia administrativa que lhes toca, na organização das
atividades urbanas.

A atividade clássica do Poder Executivo é cumprir e/ou fazer com que se
cumpram as leis e posturas (atividade fiscalizatória). E a expedição de alvarás
é um dos instrumentos para que isso se realize. Dentro desse contexto, fica
claro que a expedição de alvarás é atribuição típica desse Poder, sem o que o
mesmo se desnatura. Dizer ao Poder Executivo que não fiscalize é como dizer
ao Legislativo que não legisle.

Assim sendo, não pode o Poder Legislativo determinar ao Poder Executivo
que dispense a exigência de alvará para quem quer que seja sem ofensa
direta ao Princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes,
consagrado na Constituição Federal, no art. 2°, como também na LOM, no art.
6°.

Outrossim, salientamos que a medida proposta fere frontalmente o princípio
da igualdade inscrito genericamente no art. 5°, "caput" da CF/88.

Assim sendo, o projeto é ilegal e inconstitucional.

44,0C
Raimundo Batista	 Mar - . •

0 
• '• nceiç- o Andreoli

Assessor Técnico Legislativo	 Asses • Técnico Legislativo
(Juri)	 Chefe

C,a o arc, b cfetZannini
/Assessor -cnico Supervisor (ST.2)

Encam nhe-se mal t /11

P
Roberto Tripoli
residen da CCJ

ecsá/mp10232-9
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	PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 232/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Miguel Colasuonno,
que visa dispor sobre a dispensa dos alvarás de funcionamento para micro e
pequenas empresas no Município.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não pode
prosperar, como veremos.

Conforme define Hely Lopes Meirelles, "poder de polícia é a faculdade de que
dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de
bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do
próprio Estado. É o mecanismo de frenagem de que dispõe a Administração
Pública, para conter os abusos do direito individual" (in "Direito Administrativo
Brasileiro", Ed. RT, 16a ed., pág. 110).

A razão do poder de polícia é a necessidade de proteção do interesse social e
seu fundamento está na supremacia geral que a administração pública exerce
sobre todas as pessoas, bens e atividades.

A cada restrição de direito individual — expressa em norma legal, corresponde
equivalente poder de polícia administrativa à Administração Pública, para
torná-la efetiva e fazê-la obedecida.

Para tanto, o Poder Público edita leis e os órgãos executivos expedem
regulamentos e instruções fixando as condições e requisitos para o uso da
propriedade e o exercício das atividades que devam ser policiadas, e, após as
verificações necessárias, é outorgado o respectivo alvará de licença ou de
autorização, ao qual se segue a fiscalização competente.

O alvará, portanto, é o instrumento da licença ou da autorização para a prática
de ato, realização de atividade ou exercício de direito dependente de
policiamento administrativo. O alvará expressa consentimento formal da
Administração à pretensão do administrado, ante a verificação de que este
atendeu às normas regulamentares que regem a sua atividade.

ecsa/p10232-9

COO. 0561



PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de ConstituXão e Justiça,

ecsa/p10232-9
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Ou seja, não é o alvará um fim em si mesmo, um documento desvinculado,
uma mera formalidade burocrática, mas sim, um instrumento, um meio de
atuação pelo qual os órgãos executivos fiscalizadores do Município exercem o
inerente poder de polícia administrativa que lhes toca, na organização das
atividades urbanas.

A atividade clássica do Poder Executivo é cumprir e/ou fazer com que se
cumpram as leis e posturas (atividade fiscalizatória). E a expedição de alvarás
é um dos instrumentos para que isso se realize. Dentro desse contexto, fica
claro que a expedição de alvarás é atribuição típica desse Poder, sem o que o
mesmo se desnatura. Dizer ao Poder Executivo que não fiscalize é como dizer
ao Legislativo que não legisle.

Assim sendo, não pode o Poder Legislativo determinar ao Poder Executivo
que dispense a exigência de alvará para quem quer que seja sem ofensa
direta ao Princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes,
consagrado na Constituição Federal, no art. 2°, como também na LOM, no art.
6°.

Outrossim, salientamos que a medida proposta fere frontalmente o princípio
da igualdade inscrito genericamente no art. 5°, "caput" da CF/88.
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 24 de novembro de 1999

MEMO 274 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR

410	 MIGUEL COLASUONNO

O PL. 232/99, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

•
BRENO GANDELMAN

Assessor Técnico Legislativo Chefe
A T M

. " •	 • . •	 MIGUEL COLASUONNt.

#

,
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LEI Nv 10.816 • De 28 DE Dezembro 	 DE 1989

Dispõe sobre concessão de incentivo fiscal
as microempresas, e dã outras providên
cias.

bl11211 EkUNOINA De Soloal. Prefeita do Município do São Pau
lo, usando doa atrlbuiçaea que lho são conferidas por lei:
Faz saber que u Cãmata Municipal, em sessão de 22 de derem
bro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Ar t. 19 - Considormn-se microempresa, para
os efeitos desta lei, as pessoas ffslcas ou jurldlcan que
obtivetem receita anual Igual ou inferior a 39.600 um
(trinta e nove mdl e seiscentos Bónus do Tesouro Nachaul),
apurada mensalmente segundo o valor desse título do mõs
de incidência do tributo, durante O ano-base, assim denu-.
minado o ano anterior ao do benefício.

§ 19 - Para apuração do limite refetidono
"caput" deste artigo, deverão eer computadas todas as re-
ceitas do contribuinte, inclusive as não-operacionals,sem
quaisquer deduçõea, meamu Os permitidas pata o recolhimeo
to do Imposto Sobro Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
auleridas no período de 19 do janeiro a 31 do dezembro dó
ano-base.

§ 29 - Para o cálculo da receita do	 que
trata o "caput" deste artigo, o valor do ION para o mós
de janeiro do 1989 será equivalente a Neta 1,00 OrUM cru-
zado novo).

Art. 29 - As mictoomprosas terão diretr.°
a recolher o 155 Com redução do valor efetivamente devido,
observados a forma, prazos o condições estabelecidos por
esta lei.

Parágrafo único - A redução do valor do
1SS serã proporcional á receita anual obtida no ano-base',
respeitados os seguintes limites:

Receita anual/ano-base	 Desacertos no valor do ISS devido
a) ate 25.200 OTlis	 100% (cem por cento)
1.0 acima de 25.200	 a

28.800 UTNs	 801 (oitenta por conto)
c) acima de 28.800	 a

• 32.400 01Na	 60% (sessenta por conto)
d) acima do 32.400 a

36.000 Ales	 40% (quarenta por cento)
e) acima de 36.000 a

39.600 Ulla	 20% (vinte por conto) •

Art. 39 - Nu primeiro ano do atividade:, O
contribuinte poderá enquadrar-se, imediatamente, no regi-
me desta lei, se a receita anual, prevista O calculada em
conformidade cOM-os critérios fixados no artigo anterior,'
for igual ou Inferior o 39.600 WIN (trinta e nove mil e
seiscentos Oónus do Tesouro Nacional), tomado o valor des
se título em cada um dos meses do respectivo exercíc)o.

Parágrafo único - Observado o diaposto no
"caput" deste artigo, no primeiro ano do atividade, os 11
mitos, tanto da ruceita prevista para os fins do enquadra
mento imediato, quanto do receita efetiva, para os fins
do enquadramento no exercício seguinte, setao calculados
proporcionalmente ac aGmeto de meses decorridos entre os
meses de inscrição do contribuinte no Cadastro de Contri-
buinte:Mobiliários - CCM e os do dezembro do mesmo exerci
cio.

	

Art. 49	 Fica excluído do regime .desta
lei, o contribuinte que:

I - possuir mais de um estabelecimento:
II - contar com mais do dois sócios ou CUM

tatulx-se sob a forma da sociedade por ações:
111 - participar, através do titular, ou

qualquer dos sócios, bem rumo doa respectivos cónjuoes,do
capital de outra empresa, salvo se na qualidade de acio-
nista minoritSrio, em companhia de capital aberto;

IV - contar com mais de 5 (cinco) pessoas,.
Incluídos sócios, empregados ou autónomos, envolvidas na
atividade;

V - poaault, eomo titular ou sócio,
moa pal(ied ou (urraoa 'laica omtabolocida ou domiciliado
no exterior;

VI - deixar do emitir nota fiscal de sorvi
ços;

VII - prestar serviços der
a) diversões públicas;
b) construção civil, obras hidráulicas e

de enyen(carla consultiva:
c) agenciamento, corretagem ou intetmedia

ção de cãmblo, de seguros e de plano' do provIdéncla pri-
vada e de títulos quaisquer;

d) armazenamento, depósito, carga, :toscar
go, arrumação e guarda de bens do qualquer espécie;

e) propaganda e publicidade, inclusive pra
moção du vendas, planojamonto do campanhas ou sistomaa
publicidade, elaboração do desenhos o demais	 materiais
publicitãrlos;

LI administração de bens imóvzie;
g) gua:da o estacionamonto de volt:tilos ao

to-motorus terrestres.
Parágrafo único - Ficam, ainda, uxcluidos

do regime do incentivo às mictoempresas, os contribuintes
que prestam serviços sob a forma do trabalho pessoal. nos
termos do parágrafo 19, do artigo 39, da Lei n9 19.423,
de 29 de dezembro de 1987, o, também, a pessoa física ou
jurídica que exerça quaisquer das atividades descritas:a:e
Itens 1, 2, 3, 4, 7, 24, 25, 26, 27, 51. 52, 67, 06 , 69,
90, 91, 92 o 93, da lista constante do artigo 19 da cita-
da lei.

,..„ 10.: 12_g	 cl o 	 / 	 /_83

Proc.
I%	 ('	 )	 	Pag.

PL  1-(C°1 de 2421	 	 °C) 	 / 67V--

Lutor ESrue.C-

A:C. 59 - O direito ao reconhocimento da,
cohdição de microempresa fica sujeito á apteuontação. pe-
los intetessadus t na forma, condiçavn o prazo rogulamenta
teu, de declaração específica ao CCm.'

Parágrafo único - A inobserváncla do dis-
posto neste artigo é fato impeditivo do reconhecimento da
condição de mIcroempresa.

Art. 69 - Os contribuintes que, a qualacr
tempo, deixarem de preencher os requisitos impostos para
o enquadramento no regime das microemprosas, ficam obri-
gados:

1 - a comunicar o fato ao CCM, no prazo
de 30 (trinta) dias contados da data do respectivo aconte
cimento;

II - ao recolhimento integral, no prazo re,
gulamentar, do ISS incidento sobre os fatos ger-odoroso:Jur
ridos após o fato ou situação que houver motivado o desen
quadramento.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-so aos contribuintes:

I - que infringirem quaisquer das proibi
ções consignadas pelo artigo 49;

II - cuja receita efetiva do primeiro ano
de atividade vier a ultrapassar os limites provistos e

„calculados na forma do artigo 39;
111 - que, enquadrados no regime desta lei,

pela receita do ano-base, viorem a ultrapassar, no exerci
cio do benefício, o limite do receita fixado pelo artigo
29, tomado, para cálculo, o valor do DIN em . cada um doa
serres do próprio exercicio.

Art. 79 - A forma incentivada de recolhi-
mento do ISS autorizada pelo artigo 29 vigorará pelo pe-
ríodo máximo de 24 (vinte e quatro) meses contados:

I - de 19 de janeiro de cada exercício pa
ra as empresas inscritas no CCM até 31 de dezembro do ano
anterior;

II - da data de inscrição no CCM, para as
empresas que iniciarem atividade no decorrer do exercício.

Art. 89 - O ISS devido pelas	 microempre
aas será recolhido mensalmente pelo regime de estimativa,
cujo valor será fixado pela Administração, obedecidas 	 a
forma e condições da Lei 09 9.804, de 27 de dezembro de
1984.

§ 19 - O valor da receita mensal estimada
será estabelecido em nõmero de 11111, sendo (ue:

a) pura fins de recolhimento mehsal do Inc
posto devido por estimativa, o valor de cada parcela seta
convertido em moeda cortenle polo valor do DIN vigente no
mós de vencimento;

b) para fins de rocolhimento antecIpadodo
imposlO, tomar-se-á o valor do um vigente no mós do paia
mento de cada uma das parcelas.

§ 29 - O recolhimento do 1SS deverã NO,
efetuado cum base no movimento económico efetivanente apu
rodo até O mês imediatamente anterior ao do enquadramento
no regime de estimativa.

§ 39 - Os contribuintes que já estão en-
quadrados no regime de recolhimento do ISS por estimativa
e vierem a preencher as condições estabelecidos por esta
lei, devem, a partir de 19 de janeiro de 1990, passar 	 a
recolher o 150 ha forma WevIsia nus parflurafus	 anlerio
res.

Art. 99 - O Incentivo cercara, automerica
mente, não pudendo ser rustabulecido:

I - após o decurso do 24 (vinte e quatro)
momos sob o regime douta 1011

II - pela perda da condição de microompre-
ao, em decorténcla de quaisquer das hIpoleses 	 previstas
no artigo 69, independentemente do período	 transcorrido
anue o enquadramento no regime e a cessação dotorm.41c10.

Art. 10 - As initações ao disposto nesta
lei, sujeitam o contribuinte ãa seguintes pendlidades:

1 - multa de 10 UVM, em cada 	 exercício,
exigindo-se cumulativamente, se devido, O ISS actesrldo
de multa de 200%, para os que prestarem declarações fal-
sas, omissas ou inexatas ao CCM, a fim de se enquadrarem
Ou permanecerem enquadrados, indevidamente, 00 regime des
ta iol;

II - multa de 2 Urat, em cada exerci cicies!
gindo-se, cumulativamente, se devido, o ISS acrescido de
multa do 200%, a partir do mós de deLenquadramenlO, aos
quo duizarem de efetuar, no prazo fixado,a comuelcação tu
ferida no attigo 69 desta lei:

I 1 1 - multa do 101 do va /0N dos ser v 1 çor. oh
servada a imposição mini ma de 1 c máxima do 10 UlM, aos
quo deixarem do emitir, OU O ti zerem com importam-10 di-
versa do valor do serviço, os documentos fiscais provia-
tes em regulamento, ou os adulterarem, extraviarem ou lho
ti tirarem.

Patãorafo único - A aplicação das penali-
dades previstas neste artigo não exclui a aplicação de ou
ttos. prevIstps na legislação municipal.

,;„ art. 11 - O regime tributário favorecido
0ãO: 4 1 5Pe11 9R, Qs Mieroemprenas do cumprimento do obrigaçõer:
,acessõriaa.

Art. 12 - AplIcaa-se à wicroemprosa,	 no
que couber, as demais normas da legislação municipal 	 do
ISS.

Art. 13.- Na hipóteso do UTN vir a ser ira
tinto ou substituldo, os valorem expleasos Com base IICUSO
titulo, por esta lei, serão convertidor, pmputros equiva-
lontes, na forma,p ser defielda por &preto do Executivo.

	

,	 maçs. ,14 - Esta loi cá:trará em vigor na da
ta do sua pribalcaçap,.produzindo caultoa à partir do to
de jannlro de 1990, revogadas as disposições 'em cuntrérIo,
e specialmente as das Luis nQs 9.801, de 18 de dezemblo de
1984. 10.201, de 4 de dezembro do 1986 e 10.423, do 29 do
dezembro de 1987.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 28de Dezembro
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNOInA DE SOUSA, PREFEITA
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário aos Negóclus Jurídicos
AM1R ANToN10 NRA1R, Secretário das Finanças
LAD1SLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de

	

Dezembro	 de 1989.
JOSE EDUARDO MARTINS CABDOZO, Secretário do Governo muni-
cipo)

mem..-
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I Sigla da Arca I	 Recebimento	 I
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	 •

I	 Encaminhamento	 I
1	 Data	 Hora	 I .
4. -	 - I

•
•
•

1 -
mo

I
PROJETO 'DE LEIJ..508/199i	 (RESUMIDO ) 01/06/99-1401.43

10 I.
Ementa: Permite o funcionamento de microempresas e empresas

de pequeno porte na residência de seus titulares.
(ZONEAMENTO) mo

1111Palavra(s) chave(s); ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO / FUNCIONAMENTO /
HABITACAO / IMOVEL RESIDENCIAL / IPTU / MICROEMPRESA / PEQUENA EMPRESA.

TRAMITACAO:
====='=====

1

1.

I ATM
I DSGO2
I JUST
I URB
I PRESID
I LES3
I URB
I PRESID
I LES3
URO

I ECON
FIN

I AM
ARQUIVO

I AIM
I JUST
I URB
ARQUIVO

I URB
I ATM

01/10/1991
03/i0/199i-13:47
08/10/1991-14:20
13/:Li/199i-»19 :06
19/n/1991-1.1:29
1.9/ii/1991-17:43
02/12/1991-15:03
26/i2/1991-18:59
30/12/1.991-13:17
03/02/1992-i3:45
30/03/1992-14:04
31/03/1992-15:41
22/04/1992-18:55
i2/01/i993-13:13
24/03/1.993-i6:21
28/02/1996-i6:50
28/02/1996-17:10
22/03/i996-15:30
27/03/1996-SO:30
29/03/1.996-i7:53

02/10/í991-i6:40
07/i0/i99i-i7:23
i3/11/1991-1.8:57
13/11/199I-i9:08
19/1i/i99.1.-11:29
02/12/i99i-i4:07
i8/12/1991-16:48
26/i2/1991-16:59
03/01/1992-14:40
05/03/1992-i8:34
30/03/1992-14:05
2a/04/1992 	 13:i6
08/0i/1993-16:21
24/03/1993-15:29
20/02/1996-16:15
28/02/1996-i7:00
22/03/1.996-15:19
27/03/1996-18:29
27/03/1996-18:30

1

1

Comissao(oes) designadas em 01/10/1991:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMO. - URB
ATIVIDADE ECONOM1CA	 ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUST1CA - JUST

•



•	 PL recebido(a) em 	  08/10/1991

•
Apresentado em
Autor(a) 	

• ia/10/1991
• Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)

Conci w.iao 	• FAVORAVEL

• COMISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLI1ANA,ME10 AMB. 	 URB

•
•

•
RELATORIO nro. 444/1992 --) PARECER nro. 444/1992

REL TORIO nro. 1491/1991 --) PARECER nro. 1491/1991REL TORIO nro. 1491/1991 --) PARECER nro. 1491/1991

PL rec-bido(a) em 	 • 01/11/199.1.PL rec-bido(a) em 	 • 01/11/199.1.

COMISSAO DE ATIVI ADE ECONOMICA ECONCOMISSAO DE ATIVI ADE ECONOMICA ECON

•

..... 	 ..... 

PL	 cebido(a) em 	 - O /03/1992PL	 cebido(a) em 	 - 0 /03/1992

C MISSA° DE FINANC . S E ORCAMENTO - FINC MISSA° DE FINANC . S E ORCAMENTO - FIN

PL recebido(a) em 	 • 31/03/1992PL recebido(a) em 	 • 31/03/1992

s

•-

Apresentado em 	 • 13/04/1992
Autor(a) 	 - Voreador(a) FERMINO FECHIO FILHO (PT)
Conclusa° 	 - CONTRARIO

1•
`t•
•



I Sigla da Arca 1	 Recebimento
Data	 Hora

Encaminhamento
Data	 HoraI CMSP

-PROJETO GE LEI 226/1996 -	 .(RESUMIDO ) 01/06/99-14.03.36
n...:============

Ementa: DISP,SE SOBRE A AUTORfZACO PARA AS DENOMINADAS EMPRE-
SAS JUNIORES FUNCIONAREM EM IMÓVEIS RESID2NCIAIS, CON
CEDE INCENTIVO FISCAL E D4 OUTRAS PROVIDJ:.NCIAS.

Autor (es)
. Vereador(a) MARCOS CINTRA (PL.)

Apresentado em 	 • 05/03/1996
Autuado em 	 • 05/03/1996 - Processo 01-226/1996

Leitura 	  05/03/1996, na Sessao Ordinaria $75, Legislatura 11-4
Publicado 	  D.O.M. em 07/03/1996, pag 47, col 2

Palavra(s) dhave(s): ACONDICIONAMENTO / AREA DE PROTECAO.AMBIENTAL / ARMA /
ATIVIDADE EDUCATIVA / AUTORIZACAO / BANCO DE SANGUE / BENEFICIÁRIO / BENS
PAISAGISTICOS / CADASTRO / CANCELAMENTO / CERTIFICADO / CLINICA VETERINARIA

CMSP / COMBUSTIVEL / COMERCIALIZACAO / COMERCIO / COMPETENCIA 	 /
COMPROVACAO / COMUNIDADE / CONDOMINIO / EDIFICIO / EMPRESA jUNIOR
ESTABELECIMENTO / ESTABELECIMENTO DE ENSINO / ESTOQUE / EXCLUSAO /
EXERCICIO FINANCEIRO / EXERCICIO PROFISSIONAL / FACULDADE / FATURAMENTO /
FISCALIZACAO / FOGOS DE ARTIFICIO / FORMACAO PROFISSIONAL / FUNCIONAMENTO /
HIGIENE / HOSPITAL / IMOVEL RESIDENCIAL / IMPOSTOS / INCENTIVO FISCAL /

• INFORMACAO / INSCRICAO / IPTU / ISENCAO / ISS / LABORATORIO / LIMITACAO /
MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA / MUNICAO / NORMAS / OBRIGATORIEDADE / ODOR /
ORDEM PUBLICA / PAGAMENTO / PERCENTAGEM / PERIGO / PMSP	 POLU1CAO SONORA /
PRAZO / PRODUTO / PRODUTO PERIGOSO / PRODUTO QUIMICO	 PROIBICAO / RECEITA
TRIBUTARIA / REGULAMENTO / RISCOS / RUIDO	 SÃO PAULO ( MUNICIPIO ) / SAUDE
/ SECRETARIA DAS FINANCAS / SEDE / SEGURANCA / SOCIEDADE CIVIL / TOMBAMENTO
/ TRANSITO / UNIVERSIDADE / UTILIZACAO / VALIDADE / VALOR.

TRAMITACAO:
==========

I ATM
I jUST
I ECON
I JUST
ARQUIVO

05/03/1996

	

12/03/1996-10:28	 I

	

14/10/1996-15:20	 I

	

17/10/1996-14:23	 I

	

17/03/1997-12:00	 I

	

11/03/1996-16:09	 I
	14/10/1996-11:09	 I

	

16/10/1996-15:20	 I

	

04/03/1997-14:20	 I

Encerrado em 	 • 17/03/1997 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 05/03/1996:
CONSTITUICAO E jUSTICA	 JUST
ATIVIDADE ECONOMICA ECON
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST

í



	 -*
	I Sigla da Área I	 Recebimento Encaminhamento

*

PROJETO. DE LEI 319/1996(RESUMIDO ) 01/06/99-14.04.22•

Ementa:

Autor(es):
. Vereador(a)

DISP'dE SOBRE A AUTORIZACU) PARA EMPRESAS DE 	 PEQUENO
PORTE, BEM COMO PROFISSIONAIS LIBERAIS, EXERCEREM ATI
VIDADES NAS RESID'aNCIAS DE SEUS TITULARES, E D4	 OU-
TRAS PROVIDNCIAS.

MARCOS CINTRA (PL)

Apresentado em
Autuado em

• 02/04/1996
	 - 02/04/1.996 - Processo 01-319/1996

Leitura 	 • 02/04/1996, na Sessao Extraordin.244, Legislatura 11-4
Publicado 	 • D 0.M. em 05/04/1996, pag 43, col I

Palavra(s) chave(s): ACONDICIONAMENTO / ÁREA DE PROTECAO AMBIENTAL / ARMA /
AUTORIZACAO / BANCO DE SANGUE / CANCELAMENTO / CLINICA VETERINÁRIA /
COMBUSTIVEL / COMERCIALIZACAO / COMERCIO / COMPROVACAO / COMUNIDADE /
CONDOMINIO / CUMPRIMENTO / EDIFICIO / EMPRESA DE PRESTACAO DE SERVICO /
ESTABELECIMENTO / ESTABELECIMENTO DE ENSINO / ESTOQUE / EXCLUSAO /
EXERCICIO PROFISSIONAL / FOGOS DE ARTIFICIO / FUNCIONAMENTO / HABITACAO /
HIGIENE / HOSPITAL / IMOVEL RESIDENCIAL / IMOVEL TOMBADO / LABORATORIO /
LOCALIZACAO / MICROEMPRESA / MUNICAO / NORMAS / OBRIGATORIEDADE / ODOR /
ORDEM PUBLICA / PEQUENA EMPRESA / PERIGO / PMSP / POLUICAO SONORA /
PRESTACAO DE SERVIDO / PRODUTO / PRODUTO PERIGOSO / PRODUTO QU1MICO . /
PROFISSIONAL LIBERAL / PROIBICAO / REGULAMENTO / RISCOS / RUIDO / SAUDE
SEGURANCA / TITULAR / TOMBAMENTO / TRANSITO / UTILIZACAO / ZONEAMENTO / Z.1.0
/ Z11 / Z12/ Z.1.3 / ZI4 / Zi7 / 	 / Z2/ Z3/ Z4/ Z9/ Z7/ Z9.

TRAM1TACAO:

I CMSP

I ATM
I JUST
I ARQUIVO

+ 	 	 +	 -I
1	 02/04/1996	 I	 18/04/1996-14:57 	 I
1	 19/04/1996-15:58	 .1	 04/03/1997-14:25	 I

17/03/1997-12:00 	 I

Data	 Hor-	 Dat	 Hora1	 Data	 Hor-	 I	 Dat	 Hora	 I

•

zun
o

•

1 11

•

Encerrado em 	 • 17/03/1997 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 02/04/1996:
CONSTITUICAO E JUSUCA - ausT
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB.	 UR3
ATIVIDADE ECONOM1CA - ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITU1CAO E jUSTICA 	 JUST

PL recebido(a) em 	 • 18/04/1996

•



•
•

TRAMITACAO:

	

*-	 *-
	I Sigla da Arca I	 Recebimento

I CMSP	 1	 Data	 Hora
	 +-

I ATM	 1	 05/06/1996
I jUST	 I	 12/06/1996-14:58	 I
I URB	 I	 23/08/1996-12:19	 I
I ECON	 I	 08/11/1996-15:03	 I
I FIN	 1	 02/12/1996-15:05	 I
I ATM	 I	 13/12/1996-18:32	 I
I ARQUIVO	 I	 16/01/1997-18:15
*-	 *-

*	 *
Encaminhamento
Data	 Hora

I	 1i/06/1996-13:3i	 I
I	 23/00/1996-11:18	 I
I	 08/11/1996-12:37	 I
I	 29/1i/i996-15:03
I

	

13/12/1996-12:5i	 I
I	 16/01/1.997-19:02	 I

I	 -
*

•
•
•
•

•

•
•

•
•

•
•
•
•

PROJ.ETO IE LEI 532/1996 	 •	 (RESUMIDO ) 01/06/99-14.05.14
•

Ementa: Intitui o Programa de Amparo à Cooperativa e à Micro
e Pequena Empresa do Muni cipio de São Paulo, e dá
outras provid&ncias.

Autor(es):
. Voreador(a) SERGIO RICARDO SILVA ROSA (PT)

Apresentado em 	 • 05/06/1996
Autuado em 	 • 05/06/1996 - Processo 01-532/1996

Leitura 	  05/06/1996, na Sessao Ordinaria 414, Le g islatura 11-4
Publicado	 • D.O.M. em 00/06/1996, pag 35, col 3

Palavra(s) chave(s): ABASTECIMENTO DE AGUA / ADMINISTRACAO / ADMINISTRACAO
REGIONAL / ALUGUEL / APOIO / AREA MUNICIPAL / ASSESSORIA / ASSISTENCIA /
ASSISTENCIA JURIDICA / COBRANCA / CONCESSAO / CONDOMINIO / CONSOLIDACAO /
CONSTITUICAO FEDERAL / CONTABILIDADE / COOPERATIVA / CRIACAO 	 CRITERIOS /
DIVISAI) REGIONAL / EMPREGO / ENERGIA ELETRICA / ESTABELECIMENTO /
FORNECIMENTO / IMPORTANCIA / INCENTIVO / INFRA ESTRUTURA / INGRESSO /.
INSCRICAO / INSTALACOES / INTEGRACAO / INTERESSE SOCIAL / INVESTIMENTO /
LEI ORGANICA DO MUNICIPIO / LOCAL / MICROEMPRESA / NATUREZA SOCIAL /
PEQUENA EMPRESA / PLANEJAMENTO MUNICIPAL / PRAZO / PRODUTO / PROGRAMA DE
AMPARO COOP. MICRO E PEQUENA EMPRESA / RELACAO / SA0 PAULO ( MUNICIPIO ) /
SEBRAE / SP / SEDE / SELECAO / •SERVICO / SERVICO TELEFONICO / SERVICOS
ADMINISTRATIVOS / SERVICOS CONTÁBEIS / SERVICOS JURIDICOS / SERVICOS
PUBLICOS / SIMPI / TAXAS / TECNOLOGIA / TRIOUTACAO.

Encerrado em 	 • 16/01/1997 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 05/06/1996:
CONSTITUICAO E jUSTICA 	 jUST
POLITICA UROANA,METROPOLITANA,MEIO AME. - URO
ATIVIDADE ECONOMICA	 ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
===================================

•

.1.	 -- •



•
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•

•

•
•
•
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•
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•
•
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•
•

•
ãs•

•

•
•
•

1•
•

2

•
II

_

PL recebido(a) em 	 • 12/06/1996

RELATORIO nro. 1207/1996 --) PARECER nro. 1703/1996

Apresentado em 	 • 20/08/1996
Autor(a) 	 • Vereador(a) MARIO NODA (PT8)
Conclusa° 	 • LEGALIDADE

COMISSA0 DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URO
....=,================================================

PL recebido(a) em 	 • 23/08/1996

RELATORIO nro. 3261/1996 --) PARECER nro. 2300/1996

•
•

Apresentado em 	 • 06/11/1996
Autor(a) 	 • Vereador(a) BRUNO FEDER (PPO)
Conclusa° 	 • CONTRARIO

COMISSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

PL recebido(a) em 	 • 0S/n/1996

RELATORIO nro. 5063/1996 --) PARECER nro. 2394/1996

Apresentado em 	 • 26/11/1996
Autor(a) 	 • Vereador(a) HENRIQUE PACHECO (PT)
Conclusao 	  FAVORAVEL

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

PL recebido(a) em 	 • 29/11/1996

RELATORIO nro. 2532/1996 --) PARECER nro. 2472/1996

•
Apresentado em 	 • 10/12/1996
Autor(a) 	  Vereador(a) HANNA GHARIB (PP8)
Conclusa°	 • CONTRARIO •
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• PROJETO LE LEI 517/1992	 (RESUMIDO ) 01/06/99-14.03.00

Ementa: DISP3E SOB A SUSP.DE RECOLHIMENTO DE TRIB.MUN.PARA
EMPREGADORES DE MICRO-EMP.QUE,POR MOT.DE  DOENÇA,
INCAPAC.FiSICA,FALECIMENTOS OU CALAM SEJAM OBRIG.A
SUSP.SUAS ATIVIDADES PROFIS.,SEM QUE PARA ISSO,SEjA
NECES.QUALQUER TIPO DE BAIXA FORMAL PERANTE ORG.MUNI.

Autor(es):
. Vereador(a) COSME LOPES (PPR)

Apresentado em 	  29/06/1993
Autuado em 	 • 29/06/1993 - Processo 01-517/1993

Leitura	 • U9/06/1993, na Sessao Ordinaria 60, Legislatura 1.1-1
Publicado 	 • 1.) O M. em 07/07/1993, pa q 36, col

Palavra(s) . chave(s): DOENCA / ISENCAO / MICROEMPRESA / RECOLHIMENTO
SUSPENSAO / TRIBUTOS.

TRAMITACAO:
========

*-
I Sigla da Arca I	 Recebimento	 1	 Encaminhamento
I CMSP	 Data	 Hora	 1	 Data	 Hora

I ATM	 1	 29/06/1993	 I	 06/07/1993-18:34	 I
JUST	 I	 07/07/1993-12:12	 I	 03/09/1993-15:05	 I

I ATM	 I	 03/09/1993-18:09	 I	 21/10/1992-15:40
ARQUIVO	 I	 21/10/1992-16:38	 I

Encerrado em 	 • 21/10/1993 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) desi gnadas em 29/06/1992:
CONSTITUICAO E jUSTICA JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA 	 ECON
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 02108/1993

RELATORIO nro. 1159/1993 --) PARECER nro. 1159/1993

• •Apresentado em 	 • 23/08/1.993
Autor(a) 	 • Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)
Conclusao 	 • CONTRARIO

•



•

•
•
•
•
•
•
•
•
•

PRESID	 1	 17/02/1992-14:05
I LEG3	 1	 18/02/1992-14:32	 I

	

I FIN1	 24/02/1992-14:10	 I
I ATM	 I	 23/03/1992-19:12	 I
I LEG3	 I	 02/03/1993-16:42	 I
I ARQUIVO	 1	 1S/03/1993-11:S9	 I

I PRESID
I LEG3	 •
I FIN
I ATM
I LEG3
I ARQUIVO

•
oo

•

•
•

- •

PeOjETD DE LEI 522/1991 	 •	 (RESUMIDO ) 0i/06/99-14.02.30

Concede isenao do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza ISS, às microempresas.

Autor(es):
. Prefeito(a) LUIZA ERUNDINA

Apresentado em 	 • 01/10/1991
Autuado em 	 • 0i/10/1991 - Processo 01-522/1991
Proc. anexados 	 • 01-0693/1991 em 17/03/1992

Leitura 	 • 01/10/1991, na Sessao Ordinaria 325, Legislatura 10-3
Publicado 	 •DOM em 10/10/199.1, pag 61, col 2

Palavra(s) chave(s): CADASTRO DE CONTRIBUINTES MOBILIARIOS / ISENCAO / ISS
MICROEMPRESA / RECEITA.

Ementa:

TRAM1TACAO:
========

Sigla da Arca I
I CMSP

I ATM
DSGO2

	

I jUST	 1

	

ECON	 • I
I FiN

Recebimento
Data	 Hora

+
0i/10/1991

	

O3/10/1991-13:33	 I
0S/10/1991-14:23

	08/12/1991-13:08	 I
04/02/1992-13:33

-*
Encaminhamento
Data	 Hora

02/10/1991-16:55	 I
07/10/1991-17:32
03/12/1991-13:04	 I
19/12/1991-13:21	 I
14/02/1992-18:21
17/02/1992-18:19	 I
21/02/1992-14:53
20/03/1992-15:42
02/03/1993-15:29	 I
17/03/1993-16:55

-*

Encerrado em 	 • 18/03/1993 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 01/10/1991:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORCAMENTO FIN

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA— JUST
=======================-=================

PL recebido(a) em 	 • 09/10/1991

RELATORIO nro. 1674/1991 --) PARECER nro. 1674/1991

Apresentado em 	 • 25/10/1991
Autor(a) 	  Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)

op

•



•

•
•
•
•
•
•
•
•
•

g-2•

4

•

Conclusao 	 • FAVORAVEL

COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONOMICA 	 ECON

PL recebido(a) em 	  03/12/i99i.

RELATORIO rico. i866/i991 --) PARECER nra. 1866/1991

Apresentado em 	 • .1.6/i2/1991
Autor(a) 	 • Vereador(a) ANTONIO JOSE DA SILVA FILHO (BIRO-BIRO)
(PDS)
Conclusao 	 • FAVORAVEL

COMISSÃO DE FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

PL recebida(a) em 	 • 83/12/1991

=Oficio CMSP 300008/1992 de 18/02/i992, SOLICITA INFORMACOES SODRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
SÃO PAULO	 PMSP

•§
•
•
•

1.
Z •
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ta. •

• -

•
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